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    Conheci Bob Goudzwaard pessoalmente na África do Sul em 2015, no dia do seu aniversário. Goudzwaard e eu divergimos sobre a intervenção estatal após a crise financeira de 2008/2009. E, mesmo discordando das aplicações específicas, ambos estávamos partindo de pressupostos bíblicos para fundamentar nossa argumentação.


    Capitalismo e Progresso serve de modelo não só para seus discípulos, mas também para os que, como eu, discordam respeitosamente de suas conclusões: um modelo de engajamento sério com uma ciência social partindo dos fundamentos da cosmovisão cristã, um modelo de uma vida inteira de dedicação prática e teórica com a tradição reformacional e um modelo de reflexão profunda e crítica em diálogo com outras vertentes do pensamento.


    – LUCAS FREIRE, doutor em ciência política pela Universidade de Exeter e professor da Universidade Mackenzie. Foi pesquisador associado ao Kirby Laing Institute, em Cambridge, e docente nas Universidades de Plymouth e Exeter. Agraciado com o prêmio H.G. Stoker em 2017 e o prêmio Novak conferido pelo Acton Institute em 2018.


    O capitalismo continua sendo o sistema de organização econômica e social dominante do mundo ocidental. E, ainda que se discorde sobre a coerência de suas múltiplas expressões contemporâneas, é certo que ele representa o fenômeno cultural de maior impacto no mundo contemporâneo. É no reconhecimento deste contexto que Capitalismo e Progresso se torna um acréscimo valioso nas discussões atuais sobre os limites, potenciais e riscos do capitalismo como forma de organização da vida. Evitando argumentos batidos sobre a bondade ou maldade absolutas do capitalismo, Goudzwaard trilha um caminho distinto de discernimento cultural e suas manifestações políticas, sociais e econômicas. Sua obra é a aplicação mais coerente do sistema filosófico holandês denominado filosofia cosmonômica ao campo da economia. Que sua publicação em língua portuguesa amplie os horizontes de discussão sobre os méritos e deméritos do capitalismo e aponte horizontes de atuação para a comunidade cristã diante deste sistema de crenças e organização social que nos afeta a todos.


    – RODOLFO AMORIM, obreiro de L’Abri Brasil, especializado em gestão do terceiro setor e mestre em sociologia. Coautor de Fé Cristã e Cultura Contemporânea e Cosmovisão Cristã e Transformação (Editora Ultimato).


    Capitalismo e Progresso tem moldado a mente de muitos cristãos – estudantes, acadêmicos e políticos. Goudzwaard oferece visões profundas sobre as motivações da cultura ocidental e sobre o contexto espiritual das crises econômicas de nosso tempo. É um dos meus clássicos imortais.


    – Dr. ROEL KUIPER, reitor da Theological University Kampen, membro do Senado holandês


    Bob Goudzwaard é um daqueles raros economistas que reconhecem que a vida econômica não é apenas uma questão de maximizar serviços e expandir a riqueza. Na realidade, trata-se de algo regido por normas que Deus nos deu, ordenadas para desenvolvimento geral do ser humano. Em Capitalismo e Progresso, o autor examina as raízes espirituais de nossos modelos econômicos atuais, observando em particular que o “progresso” que tantas vezes se espera deles apenas exacerba caráter desequilibrado de nossas sociedades, contribuindo para a degradação ambiental e a desumanização do trabalho. Fico feliz em ver a edição brasileira deste importante livro e oro para que Deus o use a fim de avançar seu reino em um país cuja bandeira fala de “Ordem e Progresso”.


    – Dr. DAVID KOYZIS, doutor em filosofia pela Universidade de Notre Dame, pesquisador em política no St. George’s Centre for Biblical and Public Theology, no Canadá. Autor de Visões e Ilusões Políticas (Vida Nova)


    Em Capitalismo e Progresso, Goudzwaard nos dá uma perspectiva nova sobre o desenvolvimento do capitalismo e nos convida a questionar uma suposição que parece guiar a política econômica dos países do Ocidente: o mais importante na economia é o crescimento econômico como tal. Nós, cristãos, faríamos bem em nos perguntar se o crescimento econômico realmente deveria ser o guia na política econômica, especialmente em países onde a população desfruta de um alto padrão de vida.


    – Dr. ADOLFO GARCÍA DE LA SIENRA, pesquisador, Instituto de Filosofía, Universidad Veracruzana, no México


    É com alegria que saúdo Capitalismo e Progresso – um importante livro que aponta para um novo estilo de vida.


    – JOHN STOTT


    Capitalismo e Progresso é um livro profético.


    – RENÉ PADILLA

  


  CIÊNCIA E FÉ CRISTÃ


  AS ÚLTIMAS DÉCADAS testemunharam um florescimento mundial sem precedentes do diálogo entre a religião e as ciências, particularmente entre a teologia cristã e o campo científico. Atualmente várias associações internacionais, instituições acadêmicas, igrejas e missões cristãs contribuem para um esforço conjunto de construção de pontes entre a fé cristã e a ciência contemporânea. No Brasil, tanto as pressões laicizantes dentro e fora das igrejas quanto o próprio amadurecimento intelectual e cultural dos cristãos vêm aprofundando e expandindo o debate sobre fé e ciência, fazendo dele um imperativo espiritual e testemunhal para nossa geração.


  Para ajudar a comunidade cristã e a comunidade científica na compreensão da importância e do caráter desse diálogo global, e visando uma comunicação rica e significativa entre esses campos, apresentamos a série “Ciência e Fé Cristã”. Apresentará perspectivas cristãs sobre campos diversos, como a teologia natural ou teologia da natureza, filosofia da tecnologia, biologia e teoria evolucionária, história da ciência, temas de filosofia da ciência, neurociências, física e cosmologia, e a relação entre a Bíblia e a ciência.


  A amostragem de obras incluídas nesta série privilegia contribuições substanciais a esse diálogo contemporâneo realizadas a partir da tradição cristã evangélica ou compatíveis com essa tradição de fé. Com isso, a série procura fertilizar a reflexão avançada sobre tais temas no contexto evangelical brasileiro e entre aqueles interessados no diálogo, com vistas a uma participação mais rica e independente na conversação pública dos evangélicos com outras tradições religiosas ou seculares. Esperamos, ainda, promover uma contribuição amadurecida para o universo acadêmico brasileiro.


  A série “Ciência e Fé Cristã” é, enfim, um convite a todos aqueles que queiram mergulhar nesse fantástico universo de debates, conhecimentos e questões que tocam a nossa existência. Afinal, tanto o Livro da Criação quanto o Livro da Revelação merecem lugar em nossas cabeceiras.


  Soli Deo Gloria.


  GUILHERME DE CARVALHO e ROBERTO COVOLAN


  Editores


  MARCELO CABRAL


  Editor assistente


  
    Esta publicação contou com o apoio e financiamento da Templeton World Charity Foundation, Inc. As opiniões aqui expressas não refletem necessariamente aquelas da TWCF.

  


  
    
      PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO (1979)

    

  


  APROXIMADAMENTE meio século atrás o famoso livro de Oswald Spengler, A Decadência do Ocidente*  foi publicado em alemão. Em dois extensos volumes, Spengler expôs a bem conhecida tese de que a lei do nascimento, maturidade e morte aplica-se não apenas às plantas e aos animais, mas também às civilizações. Ele estava convencido de que num futuro próximo a cultura do Ocidente desapareceria no ocaso da história mundial como aconteceu com o Império Romano. Como evidência para essa afirmação ele apontou para a desintegração da autoridade, a atenção exagerada dada à juventude e o desejo por poder e luxúria como fins em si mesmos. Ele interpretou esses fenômenos como sinais de deterioração cultural, compa­ráveis aos que acompanharam a queda do Império Romano.


  Nesse ínterim, mais de cinquenta anos se passaram. De fato, com relação à vida das civilizações, deve-se pensar em termos de séculos em vez de em décadas. Não obstante, já passou tempo suficiente para julgarmos se o curso dos acontecimentos confirmou a predição de Spengler. Não. A sociedade ocidental ainda existe e com frequência nos impressiona mais pelo seu entusiasmo pela vida do que pelo seu desejo de morrer. Civilizações sim­plesmente não são plantas que nascem, florescem e morrem de acordo com um ritmo de vida estabelecido. Sentimo-nos mais à vontade com Arnold Toynbee, que afirma que o destino das civilizações é, em primeiro lugar, moldado pelo próprio homem, particularmente pela maneira na qual ele reage aos desafios no seu desenvolvimento cultural.


  Em todo caso, a atual condição da cultura ocidental definitivamente nos leva a uma profunda preocupação. Isso se deve não apenas ao fato de que sinais distintos de deterioração podem ser detectados; é talvez muito mais significativo o fato de o Ocidente estar sendo gradativamente confrontado com problemas independentes de um modo tão incisivo que, no conjunto, podem se tornar um desafio decisivo para toda a cultura ocidental.


  
    ACUMULAÇÃO E FRUSTRAÇÃO


    Essa linguagem um tanto forte não parece incorreta à luz das seguintes considerações. Em primeiro lugar, é importante observar que muitas ques­tões com as quais o Ocidente se defronta são particularmente notáveis, não por causa da sua novidade, mas devido à maneira nada usual da sua acumu­lação. Os problemas ambientais, por exemplo, não são novos, assim como o desemprego crônico. O primeiro era encontrado nas cidades industriais inglesas em meados do século 18, enquanto o último marcou a crise econô­mica da década de 1930. Além disso, anteriormente também houve períodos de crescente incerteza e até mesmo de ruína iminente. A história registra que na véspera do ano-novo em 999 o papa e o imperador se ajoelharam juntos numa das torres da cidade de Roma para esperar, piedosamente, o fim do mundo. Sentimentos semelhantes de desalento eram comuns no final da Idade Média. E também, a escassez de matérias-primas não é algo novo: por volta de 1870, o economista inglês Stanley Jevons estava muito preocupado com o iminente esgotamento das minas de carvão na Inglaterra.


    De fato, nenhum desses problemas é novo na história do Ocidente. Nós os vivenciamos antes – em uma ocasião ou outra. Mas hoje a situação é visivelmente distinta. Não apenas nos encontramos confrontando todos esses problemas ao mesmo tempo, mas eles também são interdependentes e se reforçam mutuamente. Desemprego e inflação agora ocorrem conjuntamente; uma escassez de energia agrava os problemas ambientais e coincide com predições de sérias crises de alimentos. Além disso, enquanto aumentam as diferenças em outros lugares, especialmente entre os países ricos e pobres, as tensões internas também aumentam, especialmente entre trabalho e capital, jovens e velhos, negros e brancos. Economistas levantam vozes de alerta. O mesmo fazem os estudiosos de relações internacionais que percebem o crescimento e a proliferação das armas nucleares – agora no estágio de “excessiva capacidade” – com temor e tremor. E o mesmo acontece com os biólogos, dada a profunda preocupação deles com o ecossistema mundial. Psicólogos, cujas salas de espera estão repletas de pessoas não mais capazes de lidar com o ritmo da sociedade atual e preparadas para enterrar sua solidão em comprimidos e drogas, da mesma maneira expressam sua preocupação. A combinação de todos esses problemas, que se reforçam mutuamente, deve certamente ser considerada algo incomum.


    Mas há ainda mais que se nos apresentam como incomuns: soluções para esses problemas são difíceis de serem alcançadas. Com relação às questões econômicas, é digno de nota o fato de os métodos “conhecidos” de combate à inflação e ao desemprego não mais lograrem êxito. Economistas proemi­nentes nos dizem que até certo ponto nós simplesmente temos de aprender a conviver com a inflação. O desemprego cada vez mais apresenta núcleos “duros” que não são mais passíveis de serem combatidos com as medidas “clássicas”, como redução de impostos ou políticas públicas de geração de emprego. E já nos é dito que as crises de alimentos previstas para os anos 1980 não podem ser evitadas – além de serem de difícil combate.


    Do mesmo modo, soluções efetivas para os problemas de natureza não econômica não parecem estar disponíveis. Quais são as respostas reais para as tensões emocionais tão comuns hoje, tais como a solidão de muitas pessoas nas nossas grandes cidades? O que realmente pode ser feito para lidarmos com a força brutal dos terroristas que atacam quase todos os aspectos da nossa complexa sociedade?


    Finalmente, também vivenciamos as deficiências de muitas soluções políticas. O controle efetivo da produção e da distribuição das armas nu­cleares tem se tornado praticamente impossível. Os países ricos do Ocidente estão se tornando cada vez mais politicamente impotentes devido a uma crescente dependência da importação de energia e de matérias-primas. Como resultado dessa dependência, esses países dificilmente se encontram numa posição de apoiar, de maneira imparcial, a soluções verdadeiramente imparciais dos problemas na África, na América Latina e no Oriente Médio. Há uma sensação de impotência no Ocidente; e seguramente isso contribui para a tentação de empregar de maneira irresponsável os meios remanes­centes de poder.


    A cultura ocidental é de fato desafiada hoje. É desafiada não apenas no acúmulo de problemas, mas também na ineficácia das soluções clássicas. Seremos capazes de encontrar as respostas corretas em tempo hábil? Essa é a pergunta inevitável com a qual nos deparamos. Uma vez que a existência da sociedade Ocidental está em risco, a busca por soluções tem se tornado uma questão de vida ou morte, especialmente dado que a impotência pode facilmente levar ao desespero.

  


  
    NECESSIDADE DE REFLEXÃO


    Felizmente, pouco a pouco as pessoas se dão conta de que a situação na qual o Ocidente se encontra é motivo de profunda preocupação. Contudo, isso aumenta o risco de uma reação equivocada. Em especial, há o risco de que, numa situação de pânico, busquemos uma resposta separada para cada um dos problemas que nos afligem, da maneira como estamos acostumados. Essa reação é especialmente perigosa uma vez que pode impedir a necessária reflexão profunda sobre as causas do dilema presente – e essa reflexão é indispensável para que se encontrem soluções verdadeiramente efetivas. Uma analogia tornará isso mais claro. Quando alguém quebra um braço, a solução é simples – o braço deve ser imobilizado. Contudo, quando um paciente apresenta uma série de sintomas negativos simultaneamente, que se estendem da indiferença à dor física, um tratamento efetivo é frequentemente possível apenas depois de uma busca por uma única causa para tais sintomas. De qualquer modo, não se pode excluir a possibilidade de que esses sintomas indiquem uma única causa, mais profunda. Esta é a difícil situação da sociedade ocidental –ao meramente tratar os sintomas podemos muito bem negligenciar a causa verdadeira. Em termos práticos, a maneira tipicamente ocidental de resolver os problemas pode ter agravado as causas subjacentes. Por exemplo, a condição de um paciente piora quando lhe é dado estimulante para contrabalançar a letargia resultante do remédio para a dor. No Ocidente corremos um risco semelhante de estarmos satisfeitos com remédios superficiais que apenas agravam a doença. Talvez estejamos temerosos de uma reflexão verdadeira a respeito das causas porque isso inevitavelmente nos levaria a uma confrontação com nós mesmos. A cultura ocidental ousa se olhar no espelho? Contudo, uma reflexão e um diagnóstico detalhados devem ocorrer, mesmo que apenas por causa do que ainda estimamos na civilização ocidental.


    Este livro é uma contribuição pessoal para esse tipo de reflexão sobre as causas das nossas enfermidades e dos nossos erros. A palavra pessoal é apropriada neste contexto, pois não quero argumentar que meu diagnóstico é o único correto ou o único possível. Além disso, na minha análise estou em desvantagem, uma vez que não tenho as qualificações de um filósofo, historiador ou sociólogo. Mais propriamente, sou um economista de formação e profissão. Essa limitação é um obstáculo num estudo que também terá de lidar com uma série de aspectos socioculturais e filosóficos da sociedade ocidental no passado e no presente. Ao mesmo tempo, penso que há um mérito em ter um economista lidando com esse tipo de questão em vez de um filósofo ou um sociólogo, pois na fronteira da cultura ocidental estamos sendo constantemente desafiados, em primeiro lugar, pelas questões econômicas.


    Neste ponto, eu gostaria de fazer um comentário adicional, especialmente para o benefício dos leitores norte-americanos. Com frequência, os estudos europeus sobre os problemas da nossa época têm uma tendência mais forte de olhar para o passado do que os estudos norte-americanos de orientação mais prática. Nesse sentido, este é um livro europeu. Em minha opinião, uma reflexão mais detalhada sobre as questões em voga não pode ocorrer sem a devida atenção às suas raízes. Quando encontramos problemas na nossa vida pessoal, buscamos suas raízes no passado. Quando entendemos o passado, o discernimento em relação ao presente torna-se mais profundo. Esse discernimento mais profundo deve inquietar a todos nós dada a situação crítica de hoje.


    Concluindo, alguns comentários pessoais e técnicos são desejáveis. A edição em língua inglesa deste livro foi inicialmente preparada tendo como base a primeira edição holandesa publicada no outono de 1976. Uma segunda edição holandesa foi exigida em relativamente pouco tempo. Em vez de meramente republicar o livro, decidi reescrever aquelas partes que têm sido sujeitas à crítica construtiva na imprensa holandesa, tendo como resultado que a Parte Quatro foi quase completamente revisada e consideravelmente expandida. Mudanças de menor importância foram feitas em outras partes. Quase todas as alterações foram incorporadas no texto na língua inglesa.


    Tenho uma dívida para com várias pessoas que ajudaram a tornar este livro no que ele é. Não consigo mencionar todos pelo nome, mas gostaria de escolher dois que deram uma contribuição verdadeiramente indispensável para esta edição: Josina Zylstra, que traduziu e editou este livro com grande dedicação e precisão, e Bernard Zylstra, que fez numerosas sugestões valiosas que melhoraram o texto. Agradeço sinceramente a ambos pelo que fizeram.


    Bob Goudzwaard


    Universidade Livre de Amsterdã


    
      
        	* SPENGLER, Oswald. A decadência do Ocidente; esboço de uma morfologia da história universal. Rio de Janeiro: Zahar, 1973. (N.T.)↩︎


      

    

  


  
    

  


  
    PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO (1997) *



    O TEXTO PRINCIPAL deste livro foi escrito entre 1975 e 1978, uma época que em muitos aspectos era muito diferente da atual. Naquela época, não havia indícios de que o comunismo entraria em colapso repentinamente dentro de alguns anos ou que a Guerra do Golfo era iminente. A ascensão dos países recentemente industrializados do Extremo Oriente ainda era modesta, e os fenômenos culturais do pós-modernismo e da Nova Era ainda não tinham sido amplamente observados. Havia pouca referência à possibilidade de mudanças climáticas globais aceleradas ou à autoestrada elétrica e a realidade virtual. Então, por que reimprimir um livro sobre a sociedade atual que foi escrito naquela época – exceto pelo seu interesse histórico atual?


    O cerne da minha resposta a essa pergunta é que, até certo ponto, o livro apareceu prematuramente. Em 1978, ainda estávamos presos no clima da Guerra Fria com sua controvérsia ideológica entre comunismo e capitalismo. Claramente, cada um desses sistemas de organização da sociedade baseava-se nos seus próprios pressupostos culturais e religiosos. Mas poucos anos depois da queda do Muro de Berlim, o debate se voltou para a nova situação com a qual o mundo então se confrontava. Essa nova situação poderia ser descrita como um mundo sem ideologias (Daniel Bell) ou como o fim da história [e] de todas as ideologias (Francis Fukuyama)? Parecia que a chamada economia “mista” ou “economia social de mercado” combinada com uma estrutura política parlamentar democrática havia se tornado a única estrutura restante, efetiva e amplamente aceita da sociedade moderna – sem alternativas à vista. E assim, visões como as de François Lyotard, que ensinam que todas as grandes narrativas, as metanarrativas, da civilização ocidental terminaram para sempre e transformaram suas promessas de paraíso numa falência real, foram amplamente aplaudidas. Parecia que um novo tipo de neutralidade havia nascido.


    No entanto, os problemas não terminaram. Pelo contrário, aumentaram em número e em complexidade, às vezes paradoxalmente – o aumento da pobreza em meio à abundância, a erosão do cuidado pela humanidade e pela natureza enquanto havia mais dinheiro disponível do que nunca, o aumento do desemprego ao mesmo tempo em que se observa um rápido aumento da força de trabalho humana e a escassez no local e na hora exatos em que esperávamos a abundância. Esses problemas não foram resolvidos ou satisfeitos pela simples declaração de que as antigas ideologias tinham terminado. Em vez disso, esses problemas aumentaram com uma resistência interna que desafiava as soluções convencionalmente usadas para curá-los – como insetos que se tornaram imunes aos inseticidas usados contra eles. Ficou claro que havia algo mais, que a maioria desses problemas emerge a partir de raízes profundas que se encontram dentro da estrutura e da cultura da nossa sociedade (pós)moderna. É por isso que, na nossa época, há um verdadeiro retorno do debate sobre se as raízes da nossa sociedade ocidental moderna têm sido o terreno fértil para os nossos atuais e insuperáveis problemas sociais e econômicos. Não é mais possível argumentar que esses problemas estão relacionados apenas a políticas equivocadas e que uma mudança na organização da sociedade trará uma solução.


    É notável que alguns filósofos pós-modernos concordem amplamente com essa conclusão, mas se recusem a encontrar qualquer elemento de esperança de que haja uma possível saída para essa situação. Um pensador pós-moderno como Jean Baudrillard, por exemplo, explica os problemas atuais apenas em termos do mundo dos objetos que assumiram a liderança no desenvolvimento contemporâneo. “As coisas”, escreve ele na primeira frase do seu livro As Estratégias Fatais, “têm tido sucesso em sair da influência dos significados e opiniões humanos subjetivos que as importunavam e agora se estendem rumo à infinitude, a um futuro desconhecido.”* É uma tese que parece tão interessante quanto alarmante, mas também superficial. Isso porque, se ela é verdadeira, como o mundo dos objetos (tecnológico, científico, econômico) chegou a ocupar um lugar tão dominante na nossa sociedade? Esse lugar não lhes teria sido dado pela nossa cultura ocidental? E, se esse for o caso, esse modo de pensar pós-moderno não é expressão de um abandono prematuro da responsabilidade, uma retirada deliberada por parte dos próprios sujeitos?


    O principal interesse deste livro são as muitas e diversas dimensões culturais e estruturais que se encontram por trás dos nossos problemas sociais atuais. Ele afirma que nem a estrutura nem a cultura da sociedade podem se sustentar independentemente, mas têm raízes religiosas. Ambas são sempre, de um modo ou de outro, a expressão de uma compreensão particular do significado, que pode ter duas origens: ou ela é autorreferente, o que leva à ideologia, ou tem sua origem na Revelação. Portanto, em minha opinião é até mesmo perigoso excluir de modo simultâneo e sistemático os elementos da fé e da ideologia como componentes profundos e efetivos da nossa atual sociedade.


    E é aí que começa a busca deste livro, e é por isso que ele continua sendo relevante. Ele não é mais nem menos do que a continuação de uma busca pelas dimensões reveladas e ocultadas da fé da sociedade ocidental. Além disso, ele baseia-se na afirmação de que toda sociedade é mais do que um corpo, um quadro organizacional. Cada sociedade também tem uma alma, um espírito que permeia o todo e que é capaz de conduzir o corpo ao abismo ou a formas de cura.


    Permitam-me concluir encorajando especialmente os cristãos de hoje que permanecem conscientes da dimensão espiritual da nossa sociedade (pós) moderna. Em primeiro lugar, porque sem essa consciência há o grande perigo de que possamos sucumbir facilmente a um tipo de fé ou espiritualidade estranha e oposta à espiritualidade da Palavra viva de Deus. Em segundo lugar, porque sem essa visão e esse conhecimento, podemos facilmente deixar de encontrar e defender a verdadeira esperança para um mundo tenebroso.


    
      
        	* Disponível em: http://www.allofliferedeemed.co.uk/Goudzwaard/BG69.pdf. Acessado em 21 fev. 2014.↩︎



        	* BAUDRILLARD, Jean. As estratégias fatais. Rio de Janeiro: Rocco, 1996.↩︎


      

    

  


  
    
      
        PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA

      

    


    HÁ CERCA de quatorze ou quinze anos começamos a conversar seriamente, em nosso pequeno círculo kuyperiano-belorizontino, sobre a necessidade de disponibilizar o clássico Capitalismo e Progresso, de Bob Goudzwaard, em língua portuguesa. Em nossas acaloradas discussões sobre economia política e as possíveis leituras cristãs da história econômica moderna, a questão era premente. Haveria uma abordagem distintamente cristã para a economia? Haveria uma alternativa sólida à adaptação da economia política marxiana realizada pela teologia da libertação e frequentemente copiada por evangélicos latino-americanos?


    A oportunidade de encontrar o doutor Goudzwaard pessoalmente ocorreu em 2007, no evento de aposentadoria de Egbert Schuurman, em Wageningen, e, depois, numa visita sua ao L’Abri Holanda – o que ele fazia desde os tempos de Rookmaaker. Lá, ele dissertava sobre como a vida é colorida como um arco-íris, como a luz com suas frequências, e que o reducionismo rouba as cores da existência!


    Mas foi outro encontro com Goudzwaard, dessa vez na Conferência da Associação para a Filosofia Reformacional em 2012, na Vrije, que forneceu o estímulo que faltava ao colega Leonardo Ramos para iniciar o trabalho de tradução, feito com perseverança em meio às obrigações acadêmicas. E, assim, temos mais um clássico da tradição reformacional em língua portuguesa.


    Apesar da diversidade nas opiniões políticas de nosso grupo, o ponto de convergência era a tradição holandesa de filosofia cristã inspirada pelo teólogo e estadista Abraham Kuyper e efetivamente fundada por Herman Dooyeweerd e Dirk Vollenhoven no segundo quartel do século 20. Essa forma de filosofia, eventualmente denominada “Wetsidee”, ou "filosofia da ideia cosmonômicá, procura empreender uma reforma radical do pensamento teórico a partir da descoberta do coração como o centro da existência e do pensamento, e do impacto da fundamental orientação religiosa da alma em direção ao absoluto sobre o modo como a realidade é experimentada e interpretada. Afinal, se todo pensamento nasce no coração, não seria aquilo que amamos a verdadeira chave do conhecimento?


    A revolução filosófica cosmonômica levou a um largo movimento de “reforma interna do pensamento teórico”, com intelectuais de vários campos desenvolvendo aplicações criativas desse novíssimo “Órganon” (ou instru­mento) desenvolvido por Dooyeweerd – um Órganon bíblico e cristão para o diálogo crítico com a mente secular e as várias ciências. Assim, surgiram ao longo dos anos contribuições criativas para diferentes campos, como a física, a psicologia, a filosofia da tecnologia, a história, as ciências sociais, o direito, entre outras.


    A teoria econômica, naturalmente, não poderia ficar de fora. Bob Goudzwaard foi pioneiro na aplicação da heurística filosófica reformacional ao campo da economia, não apenas submetendo as teorias dominantes a uma crítica cristã, mas também oferecendo em seus livros e artigos interpretações originais da formação econômica do Ocidente e de conceitos fundamentais da ciência econômica, como a natureza do “econômico”, “escassez”, “utilidade”, “preço”, entre outros.


    Em Capitalismo e Progresso, o doutor Goudzwaard expõe o ideal moderno de progresso, dominante na cultura ocidental e ponto de convergência e simbiose entre capitalistas e socialistas, e submete-o a uma crítica detalhada. Mostra como ele se constituiu a partir da destruição de barreiras espirituais e religiosas medievais e da ascensão do mesmo dualismo moderno de natureza e liberdade descrito antes por Herman Dooyeweerd.


    Goudzwaard classifica esse ideal de progresso como uma forma de idolatria que legitima a confiança e a subserviência sem questionamento da sociedade às forças do avanço tecnológico e do crescimento econômico. E no “túnel” histórico construído para veicular a fé no progresso, o conjunto da vida humana é escravizado e espremido, dentro de uma lógica utilitarista.


    Além de discutir a formação histórica da doutrina do progresso, o autor apresenta a vulnerabilidade e as contradições dessa ideologia, ressaltando seu impacto no trabalho, nos esportes, na sexualidade, no tempo, e classifica essa ideologia como um processo genuinamente irracional e contraditório e perigoso para o Ocidente.


    Depois de discutir as várias respostas ao capitalismo, Goudzwaard enfim introduz sua própria resposta: uma revisitação das barreiras derrubadas e a promoção de economias normativas, capazes de reconhecer a integrali-dade das normas divinas para a vida, como as da mordomia, da tecnologia, da moralidade e da justiça; economias livres de fins terrenos absolutos e idolátricos que forcem a sociedade a um túnel de progresso; economias que respeitem o processo de abertura e enriquecimento cultural livre, sem ídolos nem planejamento central. Sua posição, em síntese, favorece o livre mercado, mas redefine a natureza do verdadeiro desenvolvimento em termos holísticos e teocêntricos.


    A obra de Goudzwaard vem preencher uma notória lacuna na litera­tura cristã brasileira sobre a interação entre fé e pensamento econômico, enriquecendo de modo substancial a série "Ciência e Fé Cristã, publicada pelo consórcio entre a ABC2 e a Editora Ultimato. Considerando o peso ideológico da economia política na formação universitária dos brasileiros, ela se provará uma obra indispensável e essencial para o diálogo entre fé e humanidades em nosso país.


    GUILHERME DE CARVALHO

  


  
    
      INTRODUÇÃO


      UMA AFIRMAÇÃO DO PROBLEMA

    


    
      DOIS NÍVEIS PROFUNDOS


      Quando tentamos descobrir as causas do acúmulo dos problemas dos dias de hoje na sociedade ocidental e tentamos estabelecer como esses problemas são mutuamente interdependentes, logo percebemos que em ampla medida eles estão relacionados às estruturações sociais. Com frequência eles estão completamente entrelaçados com a estrutura ou a arquitetura da sociedade ocidental como um todo. Os problemas da inflação e do desemprego facil­mente ilustram isso. Evidentemente, esses problemas também estão presentes nas sociedades não ocidentais, mas no nosso contexto o caráter específico deles é definitivamente vinculado ao sistema econômico no qual vivemos, isto é, com a maneira pela qual organizamos nossa vida socioeconômica. Essa interdependência também se faz presente – embora de modo menos marcante – entre o sistema econômico e os problemas atuais por um lado, e a oferta de recursos minerais e o controle ambiental por outro. Finalmente, muitos problemas emocionais e socioculturais não podem ser divorciados do modo específico em que organizamos as relações de produção, emprego e consumo. Nesse ponto encontramos um nível profundo que subjaz aos problemas que nos ocupam de maneira tão intensa nos dias de hoje.


      Não há nada de novo em relacionar uma multiplicidade de problemas a uma estrutura comum, subjacente. De fato, essa relação tem levado à concepção amplamente apoiada de que a causa real dos nossos problemas encontra-se na estrutura equivocada da nossa sociedade, e que nesse sentido a maioria desses males seria rapidamente eliminada se nós simplesmente tivéssemos a coragem de substituir a atual estrutura da sociedade por uma melhor.


      Estamos tão acostumados a esse tipo de argumento que geralmente não notamos a fraqueza inerente na sua lógica. Em primeiro lugar, esse argu­mento aparentemente assume que a estrutura da sociedade não apenas veio à existência à parte de nós, mas que continua a existir fora de nós, como uma entidade objetiva. Isso é realmente verdadeiro? Não é a estrutura da sociedade, pelo menos em parte, uma expressão das nossas intenções mais profundas – uma expressão da cultura que ajudamos a moldar? O óbvio relacionamento entre nossos problemas e um sistema social aparentemente distorcido não garante necessariamente a conclusão de que esse sistema em si é a causa mais profunda dos males. Esse argumento apenas se apega a uma espécie de “teoria do bode expiatório” na qual primeiro separamos o sistema econômico da nossa vida como um fator independente e, depois, atribuímos a culpa pelas dificuldades que nos cercam a esse fator; e, finalmente, nos iludimos na crença de que ficaremos completamente livres de punição ao enviarmos o “bode expiatório” para o deserto!


      É imperativo apontar as sérias deficiências no nosso sistema econômico, mas é perigoso, e errado, concluir que o sistema em si está errado enquanto nós – os agentes humanos que operam nesse sistema – estamos isentos de culpa.


      Escolher a estrutura da sociedade ocidental como o verdadeiro culpado é um equívoco também por outras razões. Deve-se destacar que o acúmulo de problemas que temos discutido também se faz presente na estrutura social de países que se encontram do outro lado da cortina de ferro. Em conexão com o rápido aumento na produção nos sistemas econômicos comunistas, surgem problemas relacionados à ecologia e à oferta de energia e maté­rias-primas; também encontramos tensões emocionais semelhantes como resultado da solidão e da alienação. Em outras palavras, uma vez que des­cobrimos uma gama de problemas paralelos em sociedades com estruturas claramente diferentes, podemos facilmente constatar que, a despeito do quão interconectados esses problemas estejam com as estruturas sociais, esta não pode ser o único e decisivo fator que leva à emergência deles.


      A conclusão é evidente por si mesma: na nossa reflexão temos de penetrar num segundo nível, mais fundamental e profundo, subjacente às estruturas das sociedades – um nível mais profundo que codetermina e molda essas estruturas. Esse segundo nível profundo só pode consistir nos motivos religiosos centrais que fundamentalmente direcionam uma cultura e sua sociedade. Esses motivos podem ser descritos como religiosos porque incluem a esperança no futuro, a fé em Deus ou no homem, e o amor por si ou pelos outros. Desse nível profundo temos constantemente recebido, e ainda hoje recebemos, o impulso para pensar, viver, trabalhar e, desse modo, contribuir para a construção e reconstrução contínua do gigantesco recife de coral chamado sociedade ocidental.

    


    
      O PAPEL DA FÉ NO PROGRESSO


      Pelo estabelecimento de uma relação entre os motivos religiosos centrais da cultura ocidental por um lado, e a ordem social ocidental por outro, tocamos num tema que causou tantos problemas no passado que é quase impossível discuti-lo novamente de uma maneira significativa. A relação entre religião e ordem social é um dos problemas mais difíceis na sociologia da cultura, particularmente desde 1904-1905 quando Max Weber publicou seu famoso ensaio sobre a ligação entre calvinismo e capitalismo.1 Discussões subsequentes têm mostrado o quanto é perigoso generalizar no que diz respeito à relação entre essas estruturas sociais. E é isso particularmente assim desde que essa questão tem sido incessantemente alvo de veementes ataques por parte de historiadores e sociólogos marxistas e neomarxistas que rejeitam, de maneira absoluta, a ideia de que impulsos religiosos poderiam codeterminar a natureza e a constelação das estruturas sociais. No marxismo, a infraestrutura socioeconômica determina a superestrutura cultural e religiosa – e não o contrário.


      Não obstante, não devemos nos deixar desencorajar por isso. De fato, ainda está por ser provado se é realmente necessário reconsiderar esse debate. É bem possível que hoje em dia, nos países ocidentais, estejamos sendo confrontados com problemas que, em sua essência, resultam de impulsos culturais e religiosos – assumindo que esses impulsos existem – diferentes daqueles que ainda podem ser atribuídos à “ética puritana calvinista” dos séculos 16 e 17.


      Com base nesse breve pano de fundo, reconheço que neste livro foi feita uma escolha consciente, embora levemente arriscada. Em vez de empreender uma busca impossível pelas exatas influências que cada uma das principais correntes espirituais – humanismo, catolicismo e Reforma – tem, de várias maneiras, exercido na estrutura da sociedade ocidental, neste estudo uma corrente distinta ou motif é trazido à tona. Esse motif talvez forneça a base mais plausível para explicar o surgimento e o desenvolvimento do capitalismo moderno até o presente, incluindo os problemas contemporâneos gerados pelo próprio capitalismo. Esse motif é a ideia de progresso humano. Bem recentemente na história da cultura ocidental – ou seja, no século 18 – essa ideia foi totalmente desenvolvida como uma fé no progresso. Antes disso, contudo, ela passou por um longo período de incubação ou preparação – do período de um escolasticismo que se prolongava e o início da Renascença até o período do Iluminismo. Durante esse período de preparação, cada movimento espiritual na cultura ocidental, mas notadamente o humanismo, influenciou a ideia de progresso humano. Portanto, devemos ser capazes de detectar nesse motif de progresso humano a rivalidade entre os impulsos espirituais que têm exercido impacto na cultura ocidental.


      As seguintes motivações podem ser apresentadas para justificar essa escolha. Em primeiro lugar, não pode ser negado que o tema do progresso humano nunca esteve completamente ausente da cultura ocidental, e que floresceu particularmente durante o Iluminismo, pouco antes da Revolução Industrial. Não é totalmente improvável que foram precisamente os impulsos da era do Iluminismo que tiveram um efeito modelador distinto no padrão da sociedade ocidental moderna.


      Em segundo lugar, é intrigante observar que esse motif do progresso de fato tenha com frequência se apresentado como uma fé, e como um resultado que muitas vezes tem sido descrito em termos das dinâmicas inspiradoras de uma fé autêntica.2 Nesse contexto, evidentemente a palavra fé não se refere à adesão formal a uma confissão religiosa/eclesiástica precisa. Mais propriamente, refere-se às visões abrangentes que direcionam as pessoas em tudo o que sentem, pensam e fazem. Na medida em que uma opinião ou convicção se torna uma questão de fé nesse sentido, sua influência irá inescapavelmente ser observada na arquitetura da sociedade.


      Em terceiro lugar, chama a atenção o fato de que os problemas mutua­mente entrelaçados sobre os quais falávamos anteriormente também estão, de um modo ou de outro, relacionados ao progresso tecnicamente e eco­nomicamente orientado do Ocidente. Isso é verdadeiro não apenas quanto aos problemas ambientais e de escassez de recursos, mas também quanto ao caráter peculiar da inflação e do desemprego. Além disso, a alienação e a solidão também estão estreitamente conectadas com o progresso técnico e econômico. Sem dúvida, o mesmo é verdadeiro quanto ao que Alvin Toffler descreve como “choque do futuro”3 – a falta de habilidade emocional para lidar com mudanças rápidas no mundo moderno. Além disso, o tema do progresso tem sido uma ocasião oportuna para que vários intérpretes da nossa cultura nutrissem noções de fatalismo e sentimentos de profunda impotência.4


      Em quarto lugar, não é acidental que a palavra progresso tenha servido a uma série de escritores na descrição que fazem da essência do capitalismo. A descrição mais sucinta do capitalismo talvez tenha sido feita por Joseph Schumpeter, que o definiu como “uma forma ou um método de mudança econômica”.5 A mudança que ele tem em mente é principalmente aquela concernente ao progresso econômico e tecnológico. De acordo com Schumpeter, o capitalismo iria à ruína não porque foi malsucedido, mas por causa do seu sucesso técnico e econômico.


      Revisando todas essas questões, certamente podemos concluir que será recompensador investigar as seguintes questões: (a) se a ordem social oci­dental tem de fato sofrido influências distintas da fé ocidental no progresso; (b) se essas influências continuam a ocorrer no surgimento dos desafios contemporâneos à sociedade ocidental.


      Em nossa reflexão a respeito dessas questões, o leitor deve ter em mente que este livro não tem por objetivo ser um tratamento de toda a relação entre a cultura e a estruturação social da civilização ocidental. Isso seria um empreendimento ambicioso demais e dificilmente proveitoso. O tema deste livro foi de modo consciente tornado mais específico. Ele diz respeito à possível conexão entre um motif cultural dominante na sociedade ocidental – a busca do progresso e a fé no progresso – e um componente crucial da estrutura da sociedade ocidental – o capitalismo. Sem dúvida essa é uma limitação considerável. Em primeiro lugar, deve ser reconhecido que há muitos outros fatores determinantes na nossa cultura, incluindo aqueles que afetam a estrutura da sociedade, além do desejo pelo progresso apenas. Isso é certamente verdadeiro se o progresso for adicionalmente especificado como o avanço da humanidade em compreender, dominar e desenvolver a natureza que a cerca. Em segundo lugar, a estrutura da nossa sociedade consiste de uma constelação de componentes que certamente não podem ser simplesmente colocados conjuntamente sob o rótulo “capitalismo”. Por exemplo, tentativas de explicar a ordem legal e a democracia ocidentais como produtos da busca pelo lucro não apenas causam uma impressão artificial e forçada, mas também são absolutamente equivocadas e perigosas. Portanto, uma investigação a respeito da relação entre a cultura ocidental e a estrutura social nos termos dos conceitos capitalismo e progresso é algo que tem claras limitações. Contudo, isso não a torna sem sentido; em todo caso, o oposto é verdadeiro. Isso é claramente evidente, por exemplo, a partir do fato de que a busca pelo progresso tem sido a “companhia cultural” constante da sociedade ocidental desde que esta foi submetida a um programa de reconstrução radical a partir da época da Revolução Industrial. E o capitalismo em si não é, por natureza, orientado para o progresso? O capitalismo é um modo de organização social que é direcionada especificamente para o crescimento e a mudança. Com essa orientação específica em direção ao progresso, o capitalismo parece ser hoje em dia um elemento reconhecível e essencial da nossa estruturação social.

    


    
      O OBJETIVO DESTE LIVRO


      Se é verdadeiro que o motif do progresso desempenhou um papel decisivo no desenvolvimento da sociedade capitalista moderna, então devemos ser capazes de traçar isso na história do Ocidente. Isso é o que pretendo fazer na Parte Um. Irei começar perguntando sobre quais barreiras sucessivas tiveram de ser quebradas antes que o capitalismo moderno pudesse de fato se estabelecer na cultura ocidental. Se minha suposição estiver correta, então descobriremos que, nessa queda das barreiras, o motif do progresso emergiu como um fator decisivo.


      Na Parte Dois irei lidar com o desenvolvimento interno do capitalismo moderno da época da Revolução Industrial até o presente. Nesse ponto novamente buscarei estabelecer uma relação entre esse desenvolvimento e o motif do progresso.


      Na Parte Três irei tentar demonstrar que a análise feita nas duas primeiras partes pode esclarecer nosso entendimento a respeito da origem dos problemas que estão se acumulando na nossa época. Isso deverá colocar o desafio atual da cultura ocidental a uma luz correta. Nesse ponto irei discutir a questão da ideia de progresso em si, em que medida ela está envolvida na atual crise da nossa cultura e, além disso, se esse envolvimento seria talvez uma das causas do recente acúmulo de problemas.


      Finalmente, na Parte Quatro nossa atenção será primeiramente focada nas várias soluções divergentes à crise que emerge na nossa sociedade. Feito isso, irei esboçar aquele que seria o esqueleto da minha própria alternativa. Isso será introduzido sob o título de a abertura da sociedade.

    


    
      UMA NOTA AOS ESPECIALISTAS


      Este livro não é direcionado especificamente a economistas ou especialistas de áreas afins. Não obstante, ao final desta Introdução gostaria de me dirigir a eles de maneira breve, em particular no que diz respeito a uma questão importante na teoria econômica. Na discussão até este ponto, tenho assumido de modo implícito uma posição relacionada à subdisciplina na Economia chamada teoria dos sistemas econômicos. Além disso, minha posição diverge em certos aspectos das abordagens comumente aceitas.


      Em linhas gerais, podem-se distinguir duas direções principais na teoria dos sistemas econômicos. A primeira direção, influenciada especialmente pelo marxismo, é determinista. Ela vê o sistema econômico como um ob­jeto de determinada evolução no tempo, cujos principais contornos são, portanto, sujeitos à predição. Nessa evolução, o desenvolvimento da técnica de produção coloca uma marca decisiva nos sistemas econômicos como os padrões de sociedade; e num dado momento esse desenvolvimento causa a transição de um sistema anterior – por exemplo, o sistema capitalista –, mediante um salto qualitativo para um novo sistema econômico – por exemplo, o socialista.


      Parcialmente em reação a essa concepção determinista, foi desenvolvida uma teoria mais voluntarista que, em princípio, enfatiza a livre escolha de um sistema econômico como um sistema organizacional e administrativo da sociedade. A diferença, por exemplo, entre uma economia planejada e uma economia de mercado deriva dessa teoria voluntarista. Assim, se os padrões comportamentais dos sujeitos econômicos numa economia nacional devem ser coordenados, então o sistema de coordenação tem de ser o mercado ou o planejamento, ou uma mistura de ambos. Nessa concepção, o sistema econômico é visto em primeiro lugar como um sistema voluntariamente escolhido no qual uma economia nacional é administrada ou organizada. A maioria dos livros-texto na área de sistemas econômicos apresenta posições levemente diferentes dentro da estrutura voluntarista.6


      Ambas as concepções dos sistemas econômicos apresentam nítidas deficiências. Por um lado, a abordagem determinista exagera, uma vez que interpreta um sistema econômico como uma força cega, impessoal, que segue seu próprio caminho, absolutamente soberano, pela história. Por outro lado, a interpretação voluntarista é limitada, uma vez que tende a uma abordagem muito estática e atemporal ao problema ao reduzir um sistema econômico a um mero sistema técnico de organização.


      Em reação a essas duas interpretações, sou atraído por uma terceira alternativa, segundo a qual os sistemas econômicos e o desenvolvimento deles são abordados especialmente a partir do conjunto da cultura social da qual eles se originam e dos quais eles são, no mínimo, parcialmente uma expressão. Um exemplo pode ilustrar o que tenho em mente. A abordagem determinista interpreta a economia japonesa como capitalista, enquanto a abordagem voluntarista a interpreta como uma economia de mercado. Mas uma dessas interpretações toca na essência do sistema econômico japonês? De fato, não! A economia japonesa apresenta várias peculiaridades, variando do emprego vitalício à prática do dumping, o que só pode ser explicado nos termos de uma cultura japonesa única que põe a sua marca em quase todas as relações e instituições econômicas naquele país.


      Outro exemplo ilustra o mesmo ponto. Em teoria, tanto a economia chinesa quanto a economia soviética pertencem às economias socialistas ou planejadas, mas na realidade elas diferem radicalmente. Nessas diferenças pode-se claramente detectar influências culturais diversas. Assim, pode-se corretamente perguntar se a economia comunista da China não é, pelo menos em parte, um reflexo direto da própria cultura chinesa. Por essa razão, ela simplesmente não se encaixa na categoria que descreve o sistema russo.


      À essa luz, faz sentido abordar a origem e o desenvolvimento do sistema econômico ocidental no contexto da cultura ocidental e das suas forças motrizes centrais. Reconheço prontamente que minha insatisfação com as atuais abordagens não culturais na teoria dos sistemas econômicos motivou-me a escrever este livro.


      Um último comentário, novamente voltado primeiramente para os especialistas, ainda se faz necessário. Ele diz respeito ao meu uso do termo capitalismo. Eu o emprego para descrever os principais aspectos da estrutura da sociedade ocidental. Eu poderia ter escolhido outro termo para descrever essa estrutura, mas uma vez que cada termo descritivo essencial está carregado de significados não intencionados, um pouco de arbitrariedade na escolha dificilmente pode ser evitado. Contudo, o leitor deve ter em mente que não emprego o termo capitalismo no seu sentido marxista clássico com seus conceitos adjacentes de proletariado, exploração, classes, luta de classes, etc. Além do mais, ao usar esse termo não pretendo dar a impressão de que toda a estrutura da sociedade ocidental pode ser plenamente descrita por ele, como se essa estrutura fosse um sistema holístico que não mais permita a liberdade pessoal ou o redirecionamento institucional em qualquer sentido. Isso também implica que minha interpretação do capitalismo e do comunismo como contrapartes dialéticas no curso do humanismo não deve ser vista como um nivelamento de diferenças qualitativas importantes existentes nas sociedades comunistas e não comunistas. No entanto, essas qualificações não devem de maneira alguma nos impedir de um diagnóstico pleno da crise presente no nosso mundo ocidental. Este livro busca ser uma pequena contribuição para esse fim.
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    A ORDEM SOCIAL COMO UMA EXPRESSÃO DA CULTURA


    PELOS EVANGELHOS sabemos que qualquer fé, não importa o quanto ela seja pequena, contém em si o poder para mover montanhas. Não há razão para pensar que a fé ocidental no progresso não teria esse poder. Se de fato a noção de progresso se transformou numa fé verdadeira, então seguramente podemos supor que ela tem o poder para mudar o mundo e até mesmo para mover a sólida montanha da ordem social ocidental.


    Essa fé realmente desenvolveu esse poder? Essa é a pergunta a que devemos responder. Ao comparar a estrutura da sociedade no período da Revolução Industrial com a estrutura dela no período da Idade Média pode-se rapidamente detectar uma série de contrastes. Mas como iremos determinar se essa mudança nas estruturas sociais deve ser atribuída de modo mais amplo à fé no progresso? Por que ela não poderia ser simplesmente o resultado de um desenvolvimento das necessidades históricas, tal como uma mudança interna nas técnicas de produção humana? Não seria o avanço da ciência e da tecnologia o verdadeiro motor por trás de praticamente todas as mudanças sociais no Ocidente?


    
      NÃO HÁ TECNOLOGIA AUTÔNOMA


      Vários argumentos podem ser apresentados contra essa interpretação tão simplista. Em primeiro lugar, uma mudança nas técnicas de produção de­finitivamente não surge do nada. Certo solo espiritual fértil é necessário para essa mudança. Definitivamente, na Idade Média não havia o contexto para uma drástica mudança na tecnologia. É claro que, mesmo nesse caso, havia exceções. Podemos ilustrar isso com o conselho “científico” do monge franciscano Roger Bacon às autoridades eclesiásticas para seus empreendi­mentos missionários, ou seja, para equiparem os cruzados com refletores que os capacitariam, de certa distância, a queimar vivos os muçulmanos que ocupavam a Terra Sagrada.1 Outra ilustração de mudança tecnológica é a interessante e incrível história do monge beneditino Eilmer, que em 1010 construiu um planador com o qual saltou da torre da Abadia de Malmesbury na Inglaterra. Depois de um voo de mais de 200 metros ele colidiu com o solo e quebrou ambas as pernas. Como explicação para esse percalço, ele destacou o fato de ter se esquecido de colocar uma cauda na parte traseira da sua máquina – “caudam in posteriore parte”.2 Além disso, é de conheci­mento geral que durante a Idade Média mudanças significativas ocorreram nos métodos de produção agrícola.3


      Contudo, esses incidentes são exceções mais propriamente do que a regra. De fato, na Idade Média encontramos certa apreensão com relação à mudança tecnológica, especialmente se ela pudesse afetar substancialmente a ordem social e suas inerentes relações sociais de poder. De acordo com Heilbroner,4 já em 1623, uma patente revolucionária para uma máquina de tecer meias foi recusada na Inglaterra, e o Conselho Privado exigiu a destruição dessa máquina perigosa. Contudo, uma máquina semelhante seria entusiasticamente saudada dois séculos depois, durante a primeira fase da Revolução Industrial. A história também relata que numa cidade francesa, numa única ocasião no início do século 17, 77 pessoas foram sentenciadas à pena de morte por enforcamento, 58 à pena de morte na roda e 631 condenadas a servir nas galeras devido ao perverso crime de comercializar algodão estampado.5 Mas também na França essa atitude com relação ao avanço da tecnologia mudou drasticamente em poucos séculos. Em 1783, por exemplo, metade da população de Paris saiu às ruas para assistir ao primeiro voo de balão de Montgolfier, e as pessoas se abraçaram entusiasticamente enquanto choravam de alegria por essa nova alvorada para a humanidade.6


      Esses contrastes indicam que as mudanças tecnológicas necessitam dos seus próprios solos férteis e contextos para emergirem. Podemos rapidamente apontar para exemplos paralelos. Consideramos Colombo como sendo o descobridor do continente americano, embora antes dele vários outros, como os Vikings, já tivessem feitos viagens para o continente americano. Contudo, Colombo ganhou a reputação de ter sido o verdadeiro descobridor porque sua geração viu suas jornadas de uma perspectiva inteiramente nova, ou seja, a da aspiração renascentista de conquistar o mundo.


      Naturalmente isso não deveria nos levar a adotar o ponto de visto oposto, no sentido de que apenas os fatores culturais foram determinantes para o surgimento da sociedade capitalista. Deve ser honestamente reconhecido que o advento do capitalismo moderno foi também o resultado de uma série de desenvolvimentos e circunstâncias práticas, tais como o surgimento do Estado-nação, a extensão do alcance geográfico (viagens de descoberta, estabelecimento de colônias), o gradual crescimento das cidades e dos ofícios, a crescente mudança dos pagamentos em espécie para as transações monetárias e, não menos importante, os avanços nas ciências naturais por meio dos quais novos produtos e técnicas se tornaram possíveis. Certamente não devemos negar uma influência direta do desenvolvimento das técnicas de produção na formação da nossa sociedade. A estrutura da sociedade claramente difere, em proporção, da complexidade e sofisticação da tecnologia da produção. Por exemplo, a estruturação de uma sociedade que acompanha um sistema de produção baseado no trabalho manual será diferente daquela que acompanha um sistema baseado na energia atômica. Uma vez que o desenvolvimento na tecnologia da produção tenha chegado a um determinado patamar, no decorrer do tempo ele pode muito bem começar a apresentar aspectos independentes. Nesse sentido, o desenvolvimento tecnológico pode rebelar-se contra os valores e visões existentes numa cultura. (Essa afirmação será ilustrada adicionalmente no restante do livro, especialmente nas Partes Três e Quatro.) Porém, a despeito do quanto tudo isso seja verdadeiro, nenhuma ordem social pode ser estabelecida ou mantida a menos que haja uma matriz cultural na qual ela possa prosperar.


      Isso também parece ser verdadeiro com relação ao surgimento do capitalismo moderno. A ordem social que precedeu o capitalismo (sociedade medieval) não era apenas uma dentre várias. Tratava-se de uma estrutura social com uma base espiritual única e com uma matriz cultural específica. Não pode ser negado que o capitalismo como uma nova ordem social poderia tomar sua forma final apenas mediante uma demolição desse complexo composto de religião, cultura e estrutura. Portanto, o surgimento do capitalismo moderno na sociedade ocidental é de fato muito mais do que a aplicação de um tipo de método ou organização um tanto diferente na vida socioeconômica, ou do que a transição para um novo sistema de gerenciamento social. Ao mesmo tempo, é um irrevogável abandono das bases espirituais e culturais subjacentes à sociedade medieval. Num sentido importante, a escolha em favor da ordem capitalista da sociedade foi uma escolha cultural, que tinha significado para o mundo como um todo.


      Mas o que, na matriz, no terreno fértil da sociedade medieval, tanto cultural quanto espiritualmente, colocava obstáculos para a ascensão da estrutura capitalista de sociedade? Essa é a pergunta a que devemos res­ponder em primeiro lugar.

    


    
      O TERRENO FÉRTIL DA SOCIEDADE MEDIEVAL


      Há uma segunda razão pela qual a transição da sociedade medieval para uma sociedade capitalista moderna não pode ser vista meramente como um pro­cesso de necessidade tecnológica histórica. Isso diz respeito à base espiritual sobre a qual a sociedade medieval foi fundada e que, enquanto prevaleceu, formou uma barreira essencial à emergência de novas estruturas sociais.


      Uma das muitas expressões da sociedade medieval pode ser encontrada nas catedrais góticas que foram construídas em toda a Europa medieval. Essas catedrais podem ser vistas como uma imagem em espelho da sociedade da qual elas nasceram. Assim como a catedral gótica, a sociedade medieval era verticalmente estruturada. Todos os seus aspectos e elementos eram ordenados e relacionados de um modo que ascendiam do reino da natureza para o que unicamente poderia, em última instância, dar significado à existência na Terra – o reino da graça.


      Numa catedral medieval, o altar é localizado na cabeça ou na intersecção de um plano cruciforme. Ali os sacramentos são servidos para a bênção e santificação de toda a congregação. Quem quer que entre pelo portal do juízo no pé do plano cruciforme pode imediatamente observar o sinal da sua própria libertação e redenção a distância, iluminado pela luz celestial filtrada pelos vitrais. Ao longo dos corredores laterais da nave da catedral com frequência vemos janelas e capelas de oração representando as várias guildas medievais. Estas também, com uma hierarquia social própria, pertencem à totalidade da congregação que é construída no “fundamento dos apóstolos e profetas”,7 que por essa razão são conjuntamente representados pela fileira mais baixa de esculturas na catedral gótica.8 Na sua arquitetura, a catedral medieval proclama que a vida natural do homem não é santa e perfeita em si, mas necessita constantemente da mediação sacramental oferecida pela santa mãe igreja que pode elevar o homem natural perante o trono do Deus vivo nos céus. A transubstanciação, a crença na transformação real do pão e do vinho no corpo e no sangue de Cristo durante a missa encaixa-se perfeitamente nessa imagem. Nossa carne e nosso sangue não podem herdar o reino de Deus; a matéria, nossa vida natural, deve ser transformada e estar disposta a ser transformada para compartilhar da graça de Deus.


      A sociedade medieval fora da catedral é caracterizada por um mistério semelhante. Encontramos grupos e classes que se ligam como as pedras de uma catedral, apresentando o padrão de uma hierarquia gradualmente ascendente. Trabalhadores do campo, artesãos e comerciantes constituem o nível mais baixo da sociedade, seguidos pelos militares. Acima de ambos estão aqueles que dirigem e governam a sociedade: a nobreza e o clero. Essa imagem, embora tenha certas características platônicas, lembra-nos da imagem que Paulo usa na sua carta aos coríntios quando fala do corpo de Cristo:


      
        Mas Deus dispôs os membros, colocando cada um deles no corpo, como lhe aprouve. Se todos, porém, fossem um só membro, onde estaria o corpo? O certo é que há muitos membros, mas um só corpo. Não podem os olhos dizer à mão: Não precisamos de ti; nem ainda a cabeça, aos pés: Não preciso de vós. Pelo contrário, os membros do corpo que parecem ser mais fracos são necessários [...] Ora, vós sois corpo de Cristo; e, individualmente, membros desse corpo.9

      


      Assim como Paulo, os escolásticos medievais chegaram à mesma conclusão quanto à sociedade deles: “Irmãos, cada um permaneça diante de Deus naquilo em que foi chamado”.10 Apenas aqueles que desempenham suas limitadas tarefas no conjunto do corpo podem ser incluídos no processo de santificação da sociedade pelos meios eclesiásticos oficiais de graça.


      À essa luz, chegaremos a um melhor entendimento das complexas regras e regulações medievais concernentes aos preços impostos à classe comerciante. Tanto a doutrina do justum precium, o preço justo, quanto a proibição dos juros serviam para manter os comerciantes e os artesãos nos seus devidos lugares sociais. Essas regulações evitavam que uma classe ultrapassasse outra na escala social mediante o aumento de sua riqueza ou poder. Caso isso ocorresse, a santificação da sociedade como um todo seria ameaçada, e a própria catedral social poderia colapsar de modo parcial ou totalmente.


      A sociedade medieval é envolta num mistério próprio. Por essa razão ela escapa da crítica vulgar e banal. Ao mesmo tempo, não devemos idealizar sua estrutura social apresentando-a, em cada um dos seus aspectos, como um modelo para nossa própria época. Não devemos ignorar o fato de que a sociedade medieval era permeada por uma hierarquia frequentemente insuportável na qual os escravos e servos padeciam uma existência geralmente miserável lado a lado de cavaleiros e da nobreza. Além do mais, ver o todo da vida humana no contexto de uma perspectiva natureza-graça com frequência leva a uma deformação da vida natural uma vez que ela era aprisionada na camisa de força de uma estrutura social vertical, orientada para objetivos, e assim privada das oportunidades do desenvolvimento normal. O modo pelo qual o desenvolvimento do comércio durante a Idade Média era às vezes conduzido lembra-nos da abordagem por demais severa e autoritária da criação de crianças, que em parte se torna a causa da rebe­lião delas. Também nos lembra daquelas catedrais medievais nas quais as esculturas nas colunas foram artificialmente alongadas e torcidas para fazer com que elas se encaixassem na estrutura da catedral como um todo, ou das catedrais que foram construídas tão altas que durante sua construção elas desmoronavam, como a de Beauvais. Foi somente na época da Reforma que houve a emergência da consciência de que nada na vida natural é, em si, pecaminoso, e que em todas as áreas, incluindo a área econômica, o homem vive e trabalha diretamente perante a face do Deus vivo – coram Deo – sem requerer a mediação dos meios de graça da igreja para tornar a vida santa.


      Sem dúvida, a origem, o contexto e a atmosfera propícia da estrutura social medieval são de uma natureza espiritual, profundamente influenciada pelo cristianismo. Também encontramos evidência dessa influência nas várias categorias e classes e nas famílias individuais que formavam os blocos construtores desse tipo de hierarquia. Embora limitadas, as guildas medievais e as casas senhoriais revelavam um autêntico elemento de comunidade humana. Por exemplo, numa fazenda medieval até mesmo o trabalho do servo era visto como uma parte de um corpo de direitos e deveres sociais que incluíam o direito ao cuidado quando o servo passasse por problemas de saúde, o direito ao alimento em épocas de crise alimentar e o direito à proteção em épocas de ataque.

    


    
      O TERRENO FÉRTIL DA SOCIEDADE CAPITALISTA


      A estrutura da sociedade medieval era profundamente enraizada em im­pulsos ou motivos culturais religiosamente moldados. Mas que impulsos ou motivos estão na raiz do capitalismo como um tipo de sociedade? Essa é uma pergunta legítima neste ponto do nosso argumento. Tanto a demolição de uma ordem social existente quanto o estabelecimento de uma nova ordem social são, num sentido importante, uma questão de estilo, de “fazer” cultura. Cada estilo de cultura é, por sua vez, relacionado à questão religiosa de como as pessoas veem o significado último da sua vida e da sua sociedade.


      Contudo, a pergunta quanto aos impulsos religioculturais por trás do surgimento do capitalismo é mais fácil de ser feita do que respondida. Uma famosa tese relacionada a essa questão, proposta por Max Weber, afirma que o espírito do capitalismo foi moldado especialmente pelo calvinismo. Na sua famosa obra A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo,11 Weber argumenta que o capitalismo pode ser caracterizado, em termos de tipos ideais, como um sistema social no qual a acumulação do capital é central, e no qual, portanto, é constantemente imperativo poupar. Assim, esse sistema pressupõe uma Wirtschaftsgeist, um espírito de indústria, que considera trabalho, produção e acumulação de capital como algo significativo mesmo quando não levam diretamente a um aumento mensurável nas possibili­dades de consumo. Weber afirma que o surgimento desse espírito se deu graças ao calvinismo, que não apenas enfatiza a ideia de vocação na vida socioeconômica, mas também combina essa ideia de vocação com uma doutrina da eleição que afirma que uma pessoa pode confirmar sua própria eleição mediante o trabalho na sua vocação. Então, por um lado o trabalho racional adquire um significado ético à parte das possibilidades de consumo que ele cria, enquanto por outro lado poupar e investir tornam-se virtudes independentes, no conhecimento de que no futuro cada ser humano deverá prestar contas das suas posses perante Deus.


      Este não é o lugar para revisar a discussão provocada pela tese de Weber. O leitor interessado poderá consultar os excelentes estudos de Richard H. Tawney,12 Kurt Samuelsson13 e André Biéler.14 Não obstante, pode-se chegar a três conclusões gerais a parir dessa discussão: primeira, historicamente falando, definitivamente há uma conexão entre capitalismo e calvinismo mediante a intermediação do puritanismo, que surge posteriormente. Segunda, tem se mostrado muito mais difícil estabelecer uma conexão histórica direta entre capitalismo e calvinismo. Finalmente, alguns escritores têm levantado dúvidas quanto a se os elementos derivados do calvinismo e do puritanismo seriam suficientes para explicar o espírito característico do capitalismo.


      A evidência para o primeiro ponto – a relação entre calvinismo e capita­lismo via puritanismo – é encontrada especialmente na ênfase do calvinismo na dedicação e esforço pessoais no trabalho, o “trabalho ético” que é exigido era promovido pela identificação de todo trabalho útil com o cumprimento de uma vocação divina. Com relação ao segundo ponto, os comentários seguintes são relevantes. O fato de que o puritanismo deve necessariamente servir de ligação intermediária depende do fato de que no calvinismo original a apreciação positiva do trabalho humano era acompanhada por advertências explícitas contra os perigos da riqueza, do acúmulo de posses e do lucro excessivo. Tawney observa que Calvino lidava com os juros do mesmo modo que um farmacêutico lida com o veneno. Ele argumenta que o calvinismo, “fez o seu melhor para tornar a vida intolerável para o rico. Perante o paraíso do conforto terreno ele levantou uma ardente flâmula, abanada pelas sombras implacáveis de Moisés e Arão”.15 Na verdade, é difícil tornar o calvinismo original responsável pela ascensão do espírito do capitalismo. Com relação ao terceiro ponto, Brentano ressaltou que o racionalismo que é tão característico do espírito do capitalismo é claramente originário da Renascença mais propriamente do que da Reforma. Então, as caracterizações de “tipo ideal” de Max Weber parecem discutíveis tanto no caso do calvinismo quanto no caso do capitalismo. Elas dão a impressão de terem sido escritas com um objetivo de combinar traços comuns com o resultado de que diferenças evidentes são negligenciadas. Assim, a descrição do capitalismo feita por Weber não menciona a busca por renda e maior consumo como um elemento independente original, enquanto sua descrição do calvinismo autêntico omite a ênfase (característica dos reformadores) na sola gratia – viver e ser salvo apenas pela graça, em vez de que pelas atividades humanas.


      Então, se o impulso do calvinismo não pode servir como uma explicação suficiente para a ascensão do capitalismo na cultura ocidental, para que outras direções devemos olhar? Em vez de começar pelo calvinismo, seria significativo tomarmos como ponto de partida a Reforma e a Renascença conjuntamente? Certamente isso não seria algo sem sentido. Mas novamente há a mesma objeção de que mais de dois séculos separam a Renascença do capitalismo moderno. Portanto, parece prudente seguir um caminho diferente. Devemos nos perguntar: que colapso do contexto espiritual da sociedade medieval seria minimamente necessário para preparar o solo no qual a semente da sociedade capitalista como conhecemos poderia criar raízes? Ou, para colocar de outro modo, quais barreiras espirituais relacionadas às principais características da sociedade medieval tinham de ser sucessiva­mente removidas antes que o capitalismo moderno, via revolução industrial dos séculos 18 e 19, pudesse tornar-se a vanguarda da cultura ocidental?


      Apenas após encontrarmos uma resposta a essa pergunta é que poderemos esperar explicar mais claramente os profundos impulsos espirituais subja­centes à ascensão da sociedade capitalista moderna. Parece muito provável que as forças que, em última instância, tornaram possível o aniquilamento dessas barreiras são as mesmas que, num sentido positivo, em parte deram origem ao espírito e a realidade do capitalismo moderno.
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    A BARREIRA DA IGREJA E DO CÉU


    NO RESUMO ANTERIOR sobre os contornos da sociedade medieval, o aspecto mais notável era sua orientação vertical. Em termos terrenos, a vida natural não tinha significado em si. Ela estava condenada à pecamino-sidade eterna a menos que fosse elevada, ordenada e direcionada para o céu e o reino da graça. Desse reino a vida natural derivava seu significado mais profundo. Apenas na sua orientação vertical ela seria santificada e redimida pela mediação da igreja como a instituição da graça.


    Evidentemente essa não é uma imagem completa. Características de uma orientação horizontal também podem ser encontradas na visão medieval da vida natural. É surpreendente, por exemplo, observar em que medida os teólogos medievais, os chamados escolásticos, atribuíam um papel indepen­dente à razão humana (ratio). Na visão deles, a aquisição de conhecimento pelo homem obedecia a leis naturais que não poderiam ser derivadas dire­tamente da revelação divina. Natureza e graça de fato diziam respeito a duas áreas distintas da vida, com certo grau de independência atribuída à vida natural. Nisso uma antecipação dos tempos modernos se torna visível; no meio da cultura medieval estava sendo estabelecida a base para um sentido posterior de autonomia e para o advento de um tipo autossuficiente de homem. No entanto, em tudo isso não devemos esquecer que raramente as ordens sociais mudam de modo abrupto. Numa mesma cultura, correntes contraditórias podem existir lado a lado. Um expansionismo capitalista comercial incipiente estava emergindo nas cidades mercantis na Itália (e posteriormente também em Flandres) quando o escolasticismo atingiu seu ápice na obra de Tomás de Aquino e seus seguidores. Mesmo a ideia medieval de cavalaria pode ser considerada em alguns aspectos como precur­sora do burguês empreendedor do período posterior; isso foi demonstrada por Johan Huizinga na sua obra magistral The Waning of the Middle Ages [O declínio da Idade Média].16 Não obstante, permanece verdadeiro que a atmosfera social e cultural da Idade Média foi marcada por uma clara sujeição às regras eclesiásticas e a uma orientação na direção do futuro. Enquanto estas dominaram, elas claramente constituíram uma barreira real ao livre desenvolvimento das forças econômicas e tecnológicas.


    É importante observar isso porque é precisamente a expansão econômica e a inovação tecnológica que constituem uma marca essencial da sociedade capitalista que viria posteriormente. Podemos descrever o capitalismo moderno como a estrutura social (1) na qual a ordem legal, a moralidade pública prevalecente, bem como a organização da vida socioeconômica asseguram uma admissão desobstruída às forças de crescimento econômico e de de­senvolvimento tecnológico; e (2) na qual essas forças subsequentemente se manifestam mediante um processo de “seleção natural” na medida em que tomam forma mediante uma competição contínua no mercado entre unidades independentes de produção organizadas com base nos retornos de capital. Nesse tipo de estrutura social, uma orientação na direção de uma organização vertical da vida não faz sentido. Em vez disso, uma orientação horizontal domina; o propósito do desenvolvimento e expansão é direcio­nado para possibilidades terrenas. Por exemplo, numa sociedade capitalista não adulterada, regulações nos preços são naturalmente consideradas inter­venções ilícitas no mecanismo de mercado. O mesmo pode ser dito sobre a proibição dos juros. Por essa razão, a primeira barreira que necessariamente deveria ser removida era a da igreja e do céu. A orientação vertical da vida tinha de ser transformada numa orientação predominantemente horizontal.


    Essa transformação foi a realização tanto da Reforma quanto da Renas­cença. Mas em primeiro lugar devemos mencionar a Renascença, dado que, embora os reformadores tenham reconhecido que a vida natural, incluindo a vida econômica, era santificada por Deus e desse modo não requeria a me­diação constante da igreja para esse propósito, apesar disso eles enfatizavam o significado permanente e duradouro da lei de Deus para a vida econômica. Eles eram particularmente apreensivos quanto aos perigos do desejo com­pulsivo por dinheiro e riquezas que poderia acompanhar a expansão e a autonomia do comércio e da indústria. Em vista disso, a contribuição dos reformadores pressupondo a reabilitação da vida natural em si, pode ser mais bem descrita como uma batalha contra a maneira “prolongada”, não natural de verticalização da vida econômica sob a influência do escolasticismo medieval do que uma licenciosidade de um desenvolvimento horizontal ilimitado e autônomo. Em vez disso, o primeiro impulso primário espiritual para esse desenvolvimento deve ser localizado na Renascença.
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